
 
 
 

 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAPUÃ 

Avenida São Paulo, nº 1113 – Cep: 17.730-000 – Parapuã - SP 

Fone/ Fax: (18) 3582- 9020 – e-mail: licitacao@parapua.sp.gov.br 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 - RETIFICADO 

PROCESSO Nº 29/2020 

Denominação:_________________________________________________________ 

CNPJ nº:______________________________________________________________ 

Endereço:____________________________________________________________ 

e-mail:______________________________________________________________ 

Cidade:_________________________________ 

Estado:______________ 

Telefone:_________________________________ 

Fax__________________ 

Obtivemos, através do acesso à página www.parapua.sp.gov.br, nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local: _________________________, _____ de ___________________ de 2020. 

 

 

___________________________ 

Assinatura 

 

Senhor Licitante,  

Visando à comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa 

Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao Departamento de Licitações, 

por meio do fax (18) 3582-9020 ou do e-mail licitacao@parapua.sp.gov.br. 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura Municipal de Parapuã da responsabilidade da 

comunicação, por meio de fax ou e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas 

no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 

posteriormente qualquer reclamação. 

Maiores informações através do fone/fax: (18) 3582- 9020, com o responsável pelas licitações. 

 



 
 
 

 
 

 

PREÂMBULO 

EDITAL Nº 14/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 - RETIFICADO - PROCESSO Nº 29/2020 

 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA E HORÁRIO DA REALIZAÇÃO: 19/06/2020, às 09:00 horas.  
HORÁRIO DO CREDENCIAMENTO: das 08:30 às 09:00 horas.  
LOCAL: Sala de Reuniões do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Parapuã.  
  
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais 8.666/93, 10.520/02, Decreto Municipal n.º 3.469 de 
12 de junho de 2008, Lei Complementar 123/2006, Art. 4º-G da Lei Federal nº 13.979 de 
06/02/2020 e Decreto Municipal nº 4.045 de 07/04/2020.  

PUBLICAÇÃO: Edital publicado de forma resumida no Diário Oficial do Estado de São Paulo 

(IMESP), Jornal de Grande Circulação no Estado de São Paulo, Jornal contratado pela 

Administração para publicação de Atos Oficiais, no Átrio da Municipalidade e no endereço 

eletrônico da Prefeitura: www.parapua.sp.gov.br.  

  

Gilmar Martin Martins, Prefeito Municipal de Parapuã, Estado de São Paulo, comunica aos 

interessados que se acha aberto o Edital de PREGÃO (presencial) nº 09/2020 - Retificado, 

tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro 

(primeiro emplacamento – sem registro ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para 

Ambulância Semi UTI, conforme Lei Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a 

aquisição do veículo e de acordo com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – 

Unidade DRS MARÍLIA – DRS IX, que será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho 

de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem as disposições, da Lei Federal nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie.   

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos 

que dele fazem parte integrante.   

A sessão de processamento do Pregão será realizada na Sala de Reuniões do Departamento 

de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Avenida São Paulo, nº 1113, Centro, iniciando-se 

no dia 19/06/2020, às 09:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe 

de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.  

Os atos relativos ao processamento deste Pregão, consistentes no recebimento do 

credenciamento dos interessados, da Declaração de que a proponente cumpre com os 



 
 
 

 
 

 

requisitos de habilitação, dos envelopes “proposta” e “habilitação”, serão realizados no dia 

19/06/2020, no horário das 08:30 às 09:00 horas.   

A programação acima e seus respectivos horários poderão sofrer alterações em virtude do 

desenvolvimento da sessão. Caso isso ocorra, o pregoeiro informará previamente a mudança 

de datas e horários para ciência de todos os participantes.    

  

1 - DO OBJETO:  

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro 

(primeiro emplacamento – sem registro ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para 

Ambulância Semi UTI, conforme Lei Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a 

aquisição do veículo e de acordo com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – 

Unidade DRS MARÍLIA – DRS IX, conforme especificações mínimas do Anexo III Termo de 

Referência/Modelo da Proposta.  

1.2. O veículo deve ser equipado com todos os acessórios exigidos pelo Código 

Brasileiro de Trânsito.  

1.3. Garantia de no mínimo 12 (doze) meses sem limite de km, a partir do recebimento.  

  

2 - DA PARTICIPAÇÃO:  

2.1. No dia 19 de junho de 2020 às 09:00 horas, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio irão 

receber o(s) envelope(s) de toda(s) a(s) empresa(s) interessada(s) em participar do 

certame, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que 

preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.   

2.2. Não poderão participar da presente licitação as empresas declaradas inidôneas para 

participar de licitação junto à Administração Pública.  

 

3 - DO CREDENCIAMENTO:   

3.1. Será realizado o credenciamento da(s) empresa(s) licitante(s) que apresentar os 

seguintes documentos FORA dos envelopes n°s 1 e 2:  

a) tratando-se de representante legal, o ESTATUTO SOCIAL, CONTRATO SOCIAL ou 

OUTRO INSTRUMENTO DE REGISTRO COMERCIAL, REGISTRADO NA JUNTA 

COMERCIAL, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura;  

b) tratando-se de procurador, o INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO PÚBLICO OU 

PARTICULAR COM FIRMA RECONHECIDA do qual constem poderes específicos para 



 
 
 

 
 

 

formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, 

dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;  

3.1.1. Quando for o caso, para exercício do direito da preferência prevista na Lei 

Complementar nº 123/06, a empresa deverá apresentar Certidão expedida pela Junta 

Comercial na forma do art. 8º da IN 103/2007 do DNRC, devidamente atualizada ou 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedido pela própria 

empresa.   

3.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto;  

3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.  

3.4. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 

exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  

  

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO:  

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo 

no Anexo II do Edital deverá ser apresentada FORA dos Envelopes nºs 1 e 2.  

4.2. A PROPOSTA e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº. 1 – “PROPOSTA”  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAPUÃ  

PREGÃO Nº 09/2020 – RETIFICADO 

PROCESSO Nº 29/2020 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE E OU CNPJ  

  

ENVELOPE Nº. 2 – “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”  

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAPUÃ  

PREGÃO Nº 09/2020 – RETIFICADO  

PROCESSO Nº 29/2020 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE E OU CNPJ  



 
 
 

 
 

 

4.3. A PROPOSTA deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, 

constando marca modelo do veículo e nome da empresa que fará a adaptação, ser datada e 

assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a 

procuração.  

4.4. Os documentos necessários ao credenciamento e à habilitação deverão ser apresentados 

em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia 

acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de 

Apoio.  

4.5. Com a apresentação dos envelopes de Proposta e Documentos para Habilitação, o 

licitante declara que tem conhecimento dos termos do edital e se submete ao mesmo.  

 

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA:    

5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:  

a) Nome, endereço, telefone, e-mail, CNPJ e inscrição estadual/municipal da licitante, se 

houver;   

b) Número do Pregão e do Processo;  

c) Descrição do objeto da presente licitação, com Marca/Fabricante em conformidade com as 

especificações técnicas deste Edital;  

d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos 

preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 

por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;   

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;  

f) Assinatura do representante legal da empresa;  

g) Declaração de que o produto é de primeira qualidade (Anexo IV) nos termos do item 11 do 

presente edital.  

5.2. Apresentar junto com a proposta os seguintes documentos: 

a) Apresentar catálogo com ficha técnica do veículo e transformação do item ofertado para a 

licitação. 

b) Comprovante de capacidade técnica (CCT) referente à marca/modelo ofertado na licitação 

e Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) referente à marca e modelo do 

veículo ofertado pelo licitante. 



 
 
 

 
 

 

c) 01 (um) atestado, podendo ser apresentado mais de um atestado de atividade pertinente e 

compatível com o que pretende fornecer, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, informando que a licitante realiza ou realizou fornecimento com características 

semelhantes ao objeto desta licitação, em consonância com a súmula 24 do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova 

de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, assim considerados 

50% (cinquenta por cento) da execução pretendida como critério objeto de análise dos 

atestados. 

d) Os licitantes proponentes deverão apresentar laudo: Flamabilidade para atender a 

Resolução 498/2014 do CONTRAN no que se refere a revestimentos internos não metálicos 

do compartimento de atendimento para os seguintes itens: Isolamento Térmico, Revestimento 

de parede lateral, revestimento de teto, do piso e das portas. 

e) Laudo técnico de ensaio estrutural do conjunto da maca retrátil, conforme especificada no 

descritivo, tendo como objetivo testar a viabilidade de aplicação do equipamento realizando 

testes de resistência, mais próximo da real utilização do mesmo, conforme Normas: ABNT 

NBR 14.561/2000 – BRASIL, DIN EM 1865/DEZEMBRO 1999, BS EM 1789/2000, AMD 

STANDARD 004, conforme especificado no descritivo. 

f) Folheto técnico do veículo ofertado. 

  

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”:  

6.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 

relacionados os quais dizem respeito a:  

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:   

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, quando a atividade assim o exigir;  



 
 
 

 
 

 

6.1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 6.1.1 não precisarão 

constar no Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 

credenciamento neste Pregão.  

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 

domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Inss conforme Portaria MF 358, de 

5 de setembro de 2014, de tributos e contribuições Federais e Certidão de quitação da dívida 

da união, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; Estadual e Municipal, do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das 

seguintes certidões: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal; e 

c.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo ao ICMS da sede do 

Licitante expedida pelo órgão competente (será aceita a Certidão emitida diretamente pelo 

Posto Fiscal estadual, bem como a obtida através do site www.dividaativa.pge.sp.gov.br 

expedida pela Procuradoria geral do estado de São Paulo, caso a licitante seja do Estado de 

São Paulo) ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal 

do licitante, sob as penas da lei. 

c.3) Certidão de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários) 

ou outra equivalente, expedidos pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças da sede 

da licitante, emitida em até 90 (noventa) dias anteriores à data de encerramento desta 

licitação, salvo expressa menção de prazo de validade diverso, constante da certidão, que 

prevalecerá sobre o prazo acima; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio da apresentação da CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme 

Lei 12.440/11, consistindo em certidão negativa de prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (artigo 29, inciso V da Lei Federal nº 8.666/93), 



 
 
 

 
 

 

com data de expedição não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data de encerramento 

desta licitação, se outro prazo não constar na Certidão; 

f) A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato; 

f.1) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

f.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo o termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério do 

Município de Parapuã, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

f.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem f.2, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retornar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, nos termos do artigo 4°, inciso XXIII, da Lei Federal n° 

10.520/02. 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: O licitante caracterizado como ME ou EPP que tiver 

problemas com a documentação referente à Regularidade Fiscal e quiser se beneficiar 

do acima descrito, deverá apresentar TODA a documentação solicitada, mesmo com 

restrições e/ou problemas.   

6.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou ainda a apresentação do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 

competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de 

habilitação econômico-financeira estabelecidos neste edital conforme súmula 50 TCE, com 

data de emissão não superior a 90 (noventa) dias contados retroativamente da data 

designada para a abertura dos envelopes “proposta”. Em qualquer hipótese, mesmo que o 

licitante seja a filial, este documento deverá estar em nome da matriz. 

6.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante 

legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho (Anexo V).  



 
 
 

 
 

 

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração (Anexo VI).  

c) Declaração Referente a Lei Municipal Nº 2957 de 07 de dezembro de 2017. (Anexo IX). 

6.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:  

6.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, 

a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas.  

6.2.2. Na comprovação da regularidade fiscal por parte das microempresas e empresas de 

pequeno porte aplicam-se os benefícios constantes dos §§ 1º e 2º do Art. 43 da Lei 

Complementar n° 123/06, com alteração do prazo referente ao § 1º do Art. 43, da referida 

Lei, de acordo com a Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014.  

6.2.3. Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as 

microempresas e as empresas de pequeno porte de apresentarem os documentos de 

habilitação relativos à regularidade fiscal exigidos no presente Edital.  

6.2.4. A não regularização das restrições constantes da documentação de regularidade fiscal 

no prazo de que trata o art. 42 da LC 123/06, implicará na aplicação das sanções previstas no 

Edital, sem prejuízo de convocação das demais licitantes na ordem de classificação, para 

assinatura do contrato oriundo da presente licitação ou revogação da licitação, à critério da 

Administração (§ 2° do Art. 43 da Lei Complementar n° 123/06).   

  

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO:  

7.1. No local, data e horário indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento 

do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, 

com duração mínima de 10 (dez) minutos.  

7.2. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II deste 

Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.  

7.2.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento 

e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.  

7.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:  

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital, sendo 

vedada às licitantes ofertar quantidades diversas das estabelecidas no objeto deste Edital;  



 
 
 

 
 

 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes, 

excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;  

c) Que não atendam as especificações estabelecidas no presente Edital, impedindo que se 

atinja a finalidade prevista no presente Edital.  

7.3.1. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes;  

7.4. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios:  

a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela;  

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). 

No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes.   

7.4.1. Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do item.  

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em 

ordem decrescente de valor;  

7.6. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances que incidirá sobre o 

preço unitário do item, conforme discriminado a seguir:  

 Item  Redução mínima  

01   R$ 50,00  

 

7.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances;   

7.8. No caso de proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte ser superior à 

proposta vencedora da fase de lances em percentual não superior a 5%, abrir-se á a 

possibilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte em melhorando a sua proposta 

para ficar com valor inferior à melhor proposta apresentada, ser declarada vencedora do 

certame, nos termos do § 2º do Art. 44 da Lei Complementar n° 123/06.  

7.9. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para 

as selecionadas o último preço ofertado;  



 
 
 

 
 

 

7.10. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 

do preço;  

7.11. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito;  

7.12. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 

apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que 

será juntada aos autos por ocasião do julgamento;  

7.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope n° 2, contendo 

os documentos de habilitação de seu autor;  

7.14. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 

poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 

habilitação, inclusive mediante:   

a) substituição e apresentação de documentos,   

b) ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações;   

7.14.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada;  

7.14.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

7.15. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame.  

7.16. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o 

seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 

os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.  

  

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:  

8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediatamente e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 1 (um) dia, para apresentação de 

razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 

contrarazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  



 
 
 

 
 

 

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do 

direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 

encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  

8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

8.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento.  

8.5. O recurso não terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas 

dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.6. Sendo decretado o vencedor, será realizada a adjudicação e a homologação.  

8.7. A adjudicação será feita por MENOR PREÇO POR ITEM.  

  

9 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO:  

9.1. A entrega do produto deverá ser feita no local determinado pelo setor competente, no 

prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da data do recebimento do pedido, na 

qual, o responsável pelo recebimento do objeto deverá conferir a nota fiscal, o objeto e assinar 

o comprovante de recebimento.  

9.2. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se à 

Prefeitura Municipal de Parapuã o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre 

os mesmos em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, devendo 

o mesmo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias úteis a expensas do licitante vencedor.  

9.3. Correrão por conta do licitante vencedor todas as despesas de embalagem, seguros, 

transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da 

própria aquisição dos produtos.  

 

10 - DA FORMA DE PAGAMENTO:  

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da nota 

fiscal/fatura no almoxarifado municipal, após o repasse pela convenente, com entrega 

devidamente atestada pelo responsável.  

10.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada ou na Tesouraria da Prefeitura.  



 
 
 

 
 

 

10.3. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 

fluirá da sua reapresentação.  

 

11 - DA GARANTIA DOS PRODUTOS:   

11.1. A contratada ficará obrigada a cumprir todas as garantias constantes da proposta 

vencedora, além das previstas em Lei, conforme Declaração (Anexo IV).  

 

12 - DO CONTRATO:  

12.1. O Licitante vencedor celebrará contrato nos termos da minuta que constitui parte 

integrante deste Edital (Anexo VII) no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da publicação 

da homologação do resultado dessa licitação.   

12.2. O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e o município de Parapuã, devendo 

o extrato do instrumento contratual ser publicado nos termos do Parágrafo único do Art. 61 da 

Lei 8666/93. A não assinatura do contrato, dentro do prazo estipulado caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o Licitante às penalidades previstas 

no presente Edital, facultado à Administração convocar o segundo colocado, e assim 

sucessivamente, desde que mantidas as condições propostas pelo primeiro classificado, ou, 

se entender conveniente, revogar a Licitação.  

12.3. A vigência do contrato é de _____________________ a de dezembro de 2020.  

12.4. A execução do contrato oriundo da presente licitação será acompanhada e fiscalizada 

pela Prefeitura Municipal de Parapuã, nos termos do art. 67, da Lei Federal 8.666/93, através 

da Sra. REGIANE SIMONE GIMENES FREGONEZE.  

 

13 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:  

13.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física 

ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº. 10.520, de 17 

de julho de 2.002.  

13.2. Sem prejuízo da sanção de que trata o subitem anterior, poderão ser aplicadas 

subsidiariamente as disposições da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e 

ampla defesa, e registrada no Cadastro de Fornecedores.  

13.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste, sem a devida justificativa aceita pela 

Administração, e sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, o Contratado ficará 



 
 
 

 
 

 

sujeito, a critério da Administração, a multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto 

não entregue.  

13.4. Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou em retirar o documento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido, será aplicada multa correspondente a 10% do valor 

do contrato, não aplicando-se a mesma, à empresa remanescente, em virtude da não 

aceitação da primeira convocada.  

 

14 - DA RESCISÃO:  

14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato por parte do licitante vencedor, a 

Administração Municipal, sem prejuízo das penalidades de que trata o item anterior, poderá 

rescindir unilateralmente o contrato firmado, nos termos dos Artigos 77 e seguintes da Lei 

8.666/93.  

 

15 - DO REAJUSTE:  

15.1. Os valores pactuados no contrato oriundo da presente licitação não sofrerão reajustes.  

 

16 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

16.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 

licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

Órgão: 02 - Executivo 
Unidade: 06 - Fundo Municipal de Saúde 
Dotação: 02.06.0010.122.0007.2064.4.4.90.52.00000-301 – Equipamentos e Material 
Permanente (Manutenção do Fundo Municipal de Saúde) 
 
16.2. O valor total estimado para essa aquisição é de: R$256.000,00 (Duzentos e cinquenta 

e seis mil reais).  

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:   

17.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.2. O resultado do presente certame será divulgado no jornal de circulação regional, Diário 

Oficial do Estado de SP e no site da Prefeitura Municipal de Parapuã.  



 
 
 

 
 

 

17.3. Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 

disposição para retirada no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Parapuã, 

durante 10 (dez) dias após a publicação do contrato, findos os quais poderão ser destruídos.  

17.4. Até 1 (um) dia útil anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 

Pregão.  

17.5. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 

(um) dia útil.  

17.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame.  

17.7. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  

17.8. Integram o presente Edital:  

ANEXO I - Minuta de Credenciamento.  

ANEXO II - Minuta de Habilitação Prévia.  

ANEXO III – Termo de Referência/Modelo de Proposta.  

ANEXO IV - Declaração de Garantia do produto.  

ANEXO V - Declaração de regularidade perante o Ministério do Trabalho.  

ANEXO VI - Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a  

Administração.  

ANEXO VII - Minuta de Contrato.  

ANEXO VIII - Termo de Referência - Dados do Proponente (Facultativo) 

Anexo IX - Modelo de Declaração Referente a Lei Municipal Nº 2957 de 07 de dezembro de 

2017 

17.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Osvaldo Cruz - Estado de São Paulo.  

17.10. Quaisquer esclarecimentos e informações relacionadas a este Pregão Presencial serão 

prestados pelo Departamento de Licitações nos dias de expediente, no horário da 08:00 às 

11:30 e das 13:30 às 16:30 horas, na Avenida São Paulo, nº 1113, Centro ou através do 

telefone (18) 3582-9020.  

Parapuã, 10 de junho de 2020. 

  

  

GILMAR MARTIN MARTINS  

Prefeito Municipal  



 
 
 

 
 

 

(Anexo I) 

MINUTA DE CREDENCIAMENTO 

  

Pregão Presencial nº 09/2020 - Retificado 

 

Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro (primeiro emplacamento – sem registro 

ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para Ambulância Semi UTI, conforme Lei 

Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a aquisição do veículo e de acordo 

com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – Unidade DRS MARÍLIA – DRS IX.  

  

  

  

  

                   A                    (nome do licitante)  , por seu representante legal (doc. 

anexo), inscrita no CNPJ sob o n°________________, com sede ___________________, 

credencia como seu representante o Sr.    (nome e qualificação)  ______, para participar do 

certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para a formulação de propostas, 

e a prática de todos os demais atos inerentes ao pregão, na sessão única de julgamento, nos 

termos do artigo 4º da lei 10.520/2002.  

  

Parapuã/SP, _________________ de 2020.  

  

   

_________________________________________________________  

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do   

Representante legal ou do Procurador com firma reconhecida)  

  

  

  

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

 

 (Anexo II)  

MINUTA DE HABILITAÇÃO PRÉVIA 

  

Pregão Presencial nº 09/2020 - Retificado 

 

Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro (primeiro emplacamento – sem registro 

ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para Ambulância Semi UTI, conforme Lei 

Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a aquisição do veículo e de acordo 

com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – Unidade DRS MARÍLIA – DRS IX.  

  

  

  

                  NOME COMPLETO, portador do RG nº.........., representante legal da 

empresa..............................., estabelecida a Rua........................, nº.................., 

Bairro..............., na cidade de.................................., Telefone.........................., inscrita no 

CNPJ nº ........................, interessada em participar no Pregão Presencial nº 09/2020 - 

Retificado, nos termos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de 

direito que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no edital em 

epígrafe.  

 

                   Sendo expressão da verdade, subscrevo-me.  

   

  

Parapuã/SP, _________________ de 2020.  

  

  

  

_________________________________________________________  

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do  Representante legal ou do Procurador)  

  

 

 

 

 



 
 
 

 
 

 

(Anexo III) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 - RETIFICADO - PROCESSO Nº 29/2020 

Descritivo do veículo: 

Veículo tipo furgão, teto alto, novo, 0 (zero) Km, para primeiro emplacamento e licenciamento, 

na cor branca, com as seguintes características/especificações técnicas MÍNIMAS: 

Ano de fabricação 2020/Modelo2020; 

Motor: 2.2 L Diesel, 4 cilindros, Potência de 130 cv, Torque de 31 mkgf, Caixa de câmbio 

manual de 6 marchas a frente e 1 a ré; 

Dimensões e capacidades: Capacidade volumétrica 10m³, Entre eixos 3.600mm, 

Comprimento externo 5.800mm, Altura externa 2.400mm, Largura externa com espelhos 

2.000mm, Comprimento do salão de carga 3.300mm, Altura do salão de carga 1.800mm, 

Largura do salão de carga 1.700mm, Carga útil 1.400Kg, Capacidade da cabine para 3 

lugares (motorista mais 2 acompanhantes), Pbt 3.500Kg, Tanque de combustível 70 litros; 

Segurança: Suspensão dianteira e traseira com amortecedores hidráulicos ou telescópicos e 

com barra estabilizadora, freio a disco em todas as rodas, ABS, Air bag duplo, Faróis de 

neblina, Sistema de trava das portas via controle remoto, Roda e pneus originais 

compatíveis com o porte do veículo, Cintos de segurança conforme fabricante originais do 

veículo; 

Conforto: direção hidráulica ou elétrica, Banco do condutor ajustável, Ar condicionado 

frontal, Vidro elétricos dianteiros, Retrovisores elétricos, Computador de bordo, Volante 

ajustável; 

Outros: 2 portas dianteiras (lateral direita/lateral esquerda), 1 porta lateral corrediça, Porta 

traseira dupla, Tração dianteira ou traseira. O veículo deverá também vir equipado com 

alarme, luz de rodagem diurna e kit multimídia contendo rádio AM/FM com entrada USB, tela 

para espelhamento do celular e câmera de ré; e com todos os itens e demais equipamentos 

exigidos pelo Código Nacional de Trânsito Brasileiro; 

Garantia: 12 (doze) meses sem limite de km. 

 

O veículo deverá ser entregue adaptado em ambulância SEMI UTI conforme segue: 

A estrutura da cabine e da carroceria será original, construída em aço. O painel elétrico 

interno, deverá possuir 2 tomadas para 12V (DC). As tomadas elétricas deverão manter uma 

distância mínima de 31cm de qualquer tomada de Oxigênio. A iluminação do compartimento 



 
 
 

 
 

 

de atendimento deve ser de 02 tipos: Natural e Artificial – deverá ser feita por no mínimo 04 

Luminárias, instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 150mm, em base estampada em 

alumínio ou injetada em plástico em modelo LED. A iluminação externa deverá contar com 

holofote tipo farol articulado regulável manualmente na parte traseira da carroceria, com 

acionamento independemente e foco direcional ajustável 180º na vertical. Deverá possuir 1 

sinalizador principal do tipo barra linear ou em formato de arco ou similar, com mósulo único; 

02 sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, com frequência mínima de 90 

flashes por minuto, quando acionado com lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar 

um dos conceitos de Led. Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 

100W RMS @13,8 Vcc, mín. de 03 tons distintos, sistema de megafone com ajuste de 

ganho e pressão sonora a 1m. de no mínimo 100dB @ 13,8 Vcc; Sistema fixo de Oxigênio 

(rede integrada): contendo 01 cilindros de oxigênio de no mínimo 16l. Em suporte individual, 

com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, trepidações e/ou 

capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade diferentes, equipado com 

válvula pré-regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; Na região da bancada, deverá 

existir uma régua e possuir: fluxômetro, umidificador para 02 e aspirador tipo Venturi, com 

roscas padrão ABNT. A climatização do salão deverá permitir o refr/aquec. O compartimento 

do motorista deverá ser fornecido com o sistema original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica com ar condicionado, ventilação, aquecedor e desembaçador. Para  

o compartimento do paciente (salão), deverá ser fornecido original do fabricante do chassi 

ou homologado pela fábrica com ar condicionado, com aquecimento e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade térmica deverá 

ser com mínimo de 26.000 BTUs e unidade condensadora de teto. Contendo 01 Macas 

retrátil, com no mínimo 1.900mm de comprimento, com a cabeceira voltada para a frente; 

com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de segurança fixos, 

que permitam perfeita segurança e desengate rápido. Contendo bancos com sistema de 

para médico com cinto de segurança, estofamentos em courvin de alta resistência, com 

encosto de cabeça, assentos e e encostos das costas individuais. Acompanham: 

colchonete. Balaústre: Deverá ter 2 pega mão no teto do salão de atendimento. Ambos 

posicionados próximos às bordas da maca sentido traseira-frente do veículo. Confeccionado 

em alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no teto, 

instalados sobre o eixo longitudinal do comp., através de parafusos e com 02 sistemas de 

suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de soro. 



 
 
 

 
 

 

Piso:Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com material tipo vinil ou similar em 

cor clara, de alta resistência, lavável, impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. 

Armário: Armário em um só lado da viatura (lado esquerdo). As portas devem ser dotadas 

de trinco para impedir a abertura espontânea das mesmas durante o deslocamento. Deverá 

possuir um armário tipo bancada para acomodação de equipamentos com batente frontal de 

50mm, para apoio de equipamentos e medicamentos, com aproximadamente 1m de 

comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma altura de 0,70m; Fornecimento de vinil 

adesivo para grafismo do veículo, composto por (cruzes) e palavra (ambulância)  no capô, 

vidros laterais e vidros traseiros. 

 

MODELO DE PROPOSTA 

Nome da Empresa:  
Endereço: C.N.P.J.  
Inscrição Estadual:  
Inscrição Municipal: Email:  
Telefone:  
   

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 - RETIFICADO - PROCESSO Nº 29/2020 

  
Objeto: Aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro (primeiro emplacamento – sem registro 
ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para Ambulância Semi UTI, conforme Lei 
Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a aquisição do veículo e de acordo 
com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – Unidade DRS MARÍLIA – DRS IX.  
  

Item  Qtde  UN  Epecificação  Modelo/Fabricante  
Valor. 

Unit. R$  

Valor Total R$  

01 01  Un.    0,00  0,00  

  
VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO 60 DIAS.  
PRAZO DE ENTREGA será de ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS CORRIDOS contados da data do 
recebimento do pedido.  
Obs. A empresa participante deverá especificar a Modelo/Fabricante do objeto na 
proposta.  

Parapuã/SP, _________________ de 2020.  
  
  

_________________________________________________________  
(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do   

Representante legal ou do Procurador  
 
  



 
 
 

 
 

 

(Anexo IV)  

DECLARAÇÃO DE GARANTIA DO PRODUTO 

   

  

  

Declaro para os devidos fins, que o veículo “zero km” para ser utilizado pelo Departamento de 

Saúde do município de Parapuã, apresentado por esta empresa no Pregão Presencial 

nº09/2020 - Retificado, é de primeira qualidade.  

Declaro ainda que garantimos o referido veículo no prazo de _____, sem limite de km, a partir 

do recebimento.  

  

  

Parapuã/SP, _________________ de 2020.  

  

  

  

  

  

  

_________________________________________________________  

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do   

Representante legal ou do Procurador)  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 
 
 

 
 

 

(Anexo V) 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

  

   

  

               NOME COMPLETO, portador do RG nº.........., representante  

legal da empresa..............................., estabelecida a Rua........................, nº.................., 

Bairro..............., na cidade de.................................., Telefone.........................., inscrita no 

CNPJ nº ........................, interessada em participar no Pregão Presencial nº 09/2020 - 

Retificado, do Município de Parapuã, declaro sob as penas da lei, que, encontra-se em 

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto 

no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal.  

  

  

  

Parapuã/SP, _________________ de 2020.  

  

  

  

  

  

  

_________________________________________________________  

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do  Representante legal ou do Procurador)  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

  



 
 
 

 
 

 

(Anexo VI)  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO  

  

  

  

  

  

                NOME COMPLETO, portador do RG nº.........., representante  

legal da empresa..............................., estabelecida a Rua........................, nº.................., 

Bairro..............., na cidade de.................................., Telefone.........................., inscrita no 

CNPJ nº ........................, interessada em participar no Pregão Presencial nº 09/2020 - 

Retificado, do Município de Parapuã, Declaramos conhecer e aceitar as condições 

constantes do Edital do Pregão Presencial nº 09/2020 - Retificado e seus anexos, bem 

como declaramos a inexistência de pena de inidoneidade para licitar ou contratar (art.87, IV da 

Lei nº 8.666/93).  

 

                            Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.  

  

 

Parapuã/SP, _________________ de 2020.  

  

  

  

_________________________________________________________  

(Nome, RG, Função ou Cargo e Assinatura do   

Representante legal ou do Procurador)  

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

 

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO Nº __/2020 

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAPUÃ E A 
EMPRESA ___________________________________, PARA A AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 
VEÍCULO ZERO QUILOMETRO (PRIMEIRO EMPLACAMENTO – SEM REGISTRO OU 
LICENCIAMENTO ANTERIOR), TIPO FURGÃO, ADAPTADO PARA AMBULÂNCIA SEMI 
UTI, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 3.045 DE 13 DE MAIO DE 2020 QUE AUTORIZA A 
AQUISIÇÃO DO VEÍCULO E DE ACORDO COM CONVÊNIO Nº 9804/2018, TIPO APOIO 
FINANCEIRO GERAL – UNIDADE DRS MARÍLIA – DRS IX. 
 

Pelo presente Contrato, objeto do PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 - RETIFICADO, para a 

aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro (primeiro emplacamento – sem registro ou 

licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para Ambulância Semi UTI, conforme Lei 

Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a aquisição do veículo e de acordo 

com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – Unidade DRS MARÍLIA – DRS IX, 

sendo o tipo de licitação a de menor preço ou lance, regido em todos os seus termos pelas 

Leis Federais n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, 8.666/93 de 23 de junho de 1993 alterada 

pela Lei Federal n.º 8.883/94 e introduções posteriores, 3.469 de 12 de junho de 2008 e 

demais normas regulamentares aplicáveis à espécie que entre si celebram de um lado a 

Prefeitura Municipal de Parapuã, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, 

representada pelo seu Prefeito Municipal, GILMAR MARTIN MARTINS, brasileiro, casado, 

portador da Cédula de Identidade nº 12.393.471-0-SSP/SP e CPF/MF nº 005.007.738-40, 

residente à Rua Paraíba, nº 1216, na cidade de Parapuã, e de outro lado a empresa 

...........Inscrita no CNPJ sob o nº...... e Inscrição Estadual nº......, com sede à rua........., nesta 

Cidade de......., Estado de São Paulo, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

representada pelo Sr......., residente e domiciliado na Cidade de......,Estado ........, RG nº 

_________ SSP/SP e do CPF/MF nº _____________, firmam o presente instrumento de 

contrato, em conformidade com o Pregão Presencial nº 09/2020 - Retificado – Processo nº 

29/2020, por ele tem as partes entre si justos e acertados as condições e Cláusulas que se 

seguem:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO  

1.3. A CONTRATADA se obriga ao fornecimento de veículo “zero km”, dentro dos padrões, 

normas e características estabelecidas pelo Edital do Pregão Presencial nº 09/2020 - 

Retificado – Processo nº 29/2020, na seguinte estimativa, conforme especificações 

mínimas e detalhadas constantes na cláusula terceira.  



 
 
 

 
 

 

1.2. O veículo deve se equipado com todos os acessórios exigidos pelo Código 

Brasileiro de Trânsito.   

1.3. Garantia de no mínimo 12 (doze) meses sem limite de km, a partir do recebimento.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS VEÍCULOS  

2.1. A entrega dos veículos deverá ser feita no local determinado pelo setor competente, no 

prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da data do recebimento do pedido, na 

qual, o responsável pelo recebimento do objeto deverá conferir a nota fiscal, o objeto e assinar 

o comprovante de recebimento.  

2.2. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se à 

Prefeitura Municipal de Parapuã o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre 

os mesmos em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, devendo 

o mesmo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias úteis a expensas do licitante vencedor.  

2.3. Correrão por conta do licitante vencedor todas as despesas de embalagem, seguros, 

transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da 

própria aquisição dos produtos.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO  

3.1. O presente Contrato fica estimado em R$ ___________________ (_________________), 

ficando ajustados os preços conforme segue:  

  

ITEM QTDE UN ESPECIFICAÇÃO 
MODELO/ 

FABRICANTE 

VALOR 

UNIT (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01  01            

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO   

4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da nota 

fiscal/fatura no almoxarifado municipal, após o repasse pela convenente, com entrega 

devidamente atestada pelo responsável.  

4.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada ou na Tesouraria da Prefeitura.  

4.3. Necessário que o licitante vencedor, caso não tenha, providencie a abertura de 

conta corrente no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por 

transferência bancária.  



 
 
 

 
 

 

4.4. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 

fluirá da sua reapresentação.  

4.5. Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários 

da Contratada.    

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE  

5.1. Os valores pactuados no contrato oriundo da presente licitação não sofrerão reajustes.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES  

6.1.  Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  presente  Contrato, a 

CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além das 

previstas no edital, as seguintes penalidades:  

a)Advertência por escrito;  

b)Multa por percentual de 2% (dois por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do 

objeto contratado; (Artigo 86 da Lei n.º 8666/93, atualizada pelas Leis n.os 8883/94 e 9032/95);  

c)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, na forma 

do Inciso IV, Artigo 87 da Lei n.º 8666/93, atualizada pelas Leis n.os 8883/94 e 9032/95; bem 

como o artigo 7° da Lei n° 10.520/02.  

d)Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 

jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº. 10.520, de 17 de 

julho de 2.002.  

e)Pela inexecução total ou parcial do ajuste, sem a devida justificativa aceita pela 

Administração, e sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, o Contratado ficará 

sujeito, a critério da Administração, a multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto 

não entregue.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO  

7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato por parte da CONTRATADA, a 

CONTRATANTE, sem prejuízo das penalidades de que trata a cláusula anterior, poderá 

rescindir unilateralmente o contrato firmado, nos termos dos Artigos 77 e seguintes da Lei 

8.666/93.   

 



 
 
 

 
 

 

CLÁUSULA OITAVA  -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

8.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 

licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

Órgão: 02 - Executivo 
Unidade: 06 - Fundo Municipal de Saúde 
Dotação: 02.06.0010.122.0007.2064.4.4.90.52.00000-301 – Equipamentos e Material 
Permanente (Manutenção do Fundo Municipal de Saúde) 
 
CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO  

9.1. O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital do Pregão 

Presencial nº 09/2020 - Retificado - Processo nº 29/2020, bem como todas as obrigações 

pela proposta vencedora.  

  

9.2. Fica obrigada a CONTRATADA em manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO  

10.1. A CONTRATADA ficará obrigada a cumprir todas as garantias constantes da proposta 

vencedora, além das previstas em Lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA  

11.1 A vigência do presente contrato é de ___________ a dezembro de 2020.  

11.2. A execução do contrato oriundo da presente licitação será acompanhada e fiscalizada 

pela Prefeitura Municipal de Parapuã, nos termos do art. 67, da Lei Federal 8.666/93, através 

da Sra. REGIANE SIMONE GIMENES FREGONEZE.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS DE RESCISÃO  

12.1. A CONTRATANTE poderá considerar rescindido este Contrato, de pleno direito, 

independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou extrajudicial, se:  

a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato, 

no todo ou em parte;   

b) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relativamente aos 

produtos contratados;  



 
 
 

 
 

 

c) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente, montante 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato;  

d) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições ou obrigações previstas 

neste Contrato ou dele decorrente;  

e) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da Lei nº 8.666, de 

21/06/93.  

12.6. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.   

12.7. A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da exigibilidade 

de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e demais cominações 

estabelecidas neste Instrumento, as seguintes conseqüências:  

a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração;  

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração;  

12.4. A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas previstos nos artigos 78 e 

79 da Lei nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

13.1. A CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais acidentes de trabalho que 

vierem a ocorrer, nem por eventuais danos causados a terceiros que possam resultar de 

execução do presente Contrato.  

13.2. A CONTRATADA é responsável por todos os encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, legais, advindos da execução deste Contrato, no que se refere aos seus próprios 

funcionários, não acarretando responsabilidade de espécie alguma para a CONTRATANTE.  

13.3. A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços 

objeto do presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob a 

pena de rescisão deste Contrato.  

13.4. Os casos omissos que porventura possam surgir no cumprimento do presente acordo 

entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, alterar-se-ão, se for o caso, os termos do 

presente Contrato.  

  



 
 
 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DO FORO  

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Osvaldo Cruz – SP, com recusa 

expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas 

que advenham da execução do presente contrato;  

14.2.  E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE E CONTRATADA, mutuamente 

assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual valor e teor e para 

todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes.   

Parapuã/SP, ______ de _____________ de 2020.  

 

__________________________    ____________________________   
CONTRATANTE: P.M.Parapuã/SP   CONTRATADA 
Gilmar Martin Martins 
Prefeito Municipal 
 
Testemunhas: 
1) ______________________________ 2) _________________________________ 
Nome:            Nome: 
RG:             RG: 

GESTOR DO CONTRATO:  

 

Ciente: _____/_____/________.  

  

REGIANE SIMONE GIMENES FREGONEZE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

 

ANEXO VIII  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2020 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2020 - RETIFICADO 

TERMO DE REFERENCIA - DADOS DO PROPONENTE (FACULTATIVO) 
 

Razão social: 

CNPJ (MF): Inscrição Estadual: 

Endereço:        Cep: 

Fone:         Fax: 

Cidade:        Estado: 

Nome do responsável legal para assinatura do contrato: 

RG:         CPF (MF): 

Endereço: 

Cep:         Cidade/UF: 

Nacionalidade: 

Profissão: 

Estado Civil: 

Telefone: 

Dados Bancário para Depósito: 

Banco: 

Agência: 

Conta Corrente: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

 

ANEXO IX 

Modelo de Declaração Referente a Lei Municipal Nº 2957 de 07 de dezembro de 2017 
  
  
Em conformidade com o disposto no artigo 3º da Lei Municipal nº 2.957/2017, que “Institui, no 

âmbito do sistema municipal de ensino, proteção as crianças de textos, imagens, vídeos e 

músicas pornográficas e da outras providências.”:  

  

  

Eu, ____________________________, RG _________________________, legalmente 

nomeado representante da empresa ____________________________________, CNPJ 

_____________________________, e licitante do Procedimento Licitatório nº 29/2020, na 

modalidade de Pregão Presencial nº 09/2020 - Retificado, declaro, sob as penas da lei, 

que a empresa supra, tem ciência e cumprirá o que determina a Lei Municipal nº 2.957 de 07 

de dezembro de 2017, ficando sujeito às sanções administrativas previstas no artigo 6º da 

referida Lei Municipal, sem prejuízo das implicações de ordem criminal estabelecidas em lei.  

Por ser verdade, firmo a presente.  

  

  

Local e data: ________________________, ___/____/______.  
  
  

_______________________________________________ 
Nome RG n°  

EMPRESA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 
 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(preenchimento pelo município) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

CONTRATADA:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro (primeiro emplacamento – sem 
registro ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para Ambulância Semi UTI, 
conforme Lei Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a aquisição do veículo e 
de acordo com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – Unidade DRS MARÍLIA – 
DRS IX. 

ADVOGADO (S): GUSTAVO MATSUNO DA CAMARA – OAB/SP – 279.563 

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de 
instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os 
atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de 
nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da 
defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
de conformidade com o art. 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 
precedidos de mensagem eletrônica aos interessados. 

Parapuã/SP, __ de _____________ de 2020. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

Nome e Cargo: Gilmar Martin Martins - Prefeito 
E-mail institucional:licitacao@parapua.sp.gov.br 
E-mail pessoal: gilmar.prefeito@hotmail.com 

Assinatura:_________________________________________________________ 

CONTRATADA:  

Nome e cargo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Assinatura:_________________________________________________________ 
 



 
 
 

 
 

 

ANEXO LC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

(preenchimento pelo município) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

CONTRATADA:  

CONTRATO N°(DE ORIGEM):  

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro (primeiro emplacamento – sem 
registro ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para Ambulância Semi UTI, 
conforme Lei Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a aquisição do veículo e 
de acordo com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – Unidade DRS MARÍLIA – 
DRS IX. 

Nome GILMAR MARTIN MARTINS 

Cargo PREFEITO MUNICIPAL 

RG nº 12.393.471-0 - SSP/SP 

CPF nº 005.007.738-40 

Endereço (*) Rua Paraíba, nº 1216 

Telefone (18) 3582-9020 

E-mail Institucional administracao@parapua.sp.gov.br 

E-mail pessoal (*) gilmar.prefeito@hotmail.com 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

Nome GILBERTO HOSHINO 

Cargo Diretor do Departamento de Licitações e Contratos 

Endereço Comercial do 
Órgão/Setor AVENIDA SÃO PAULO, Nº1113 

Telefone e Fax (18) 3582-9020 

E-mail Institucional licitacao@parapua.sp.gov.br 

Parapuã/SP, __ de _______________ de 2020. 
 
 
RESPONSÁVEL: GILBERTO HOSHINO 

Diretor do Depto de Licitações e Contratos 
 



 
 
 

 
 

 

ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP  
(preenchimento pelo município) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARAPUÃ 

CNPJ Nº: 53.300.331/0001-03 

CONTRATADA:  

CNPJ Nº:  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo zero quilometro (primeiro emplacamento – sem 
registro ou licenciamento anterior), tipo furgão, adaptado para Ambulância Semi UTI, 
conforme Lei Municipal nº 3.045 de 13 de maio de 2020 que autoriza a aquisição do veículo e 
de acordo com Convênio nº 9804/2018, Tipo apoio financeiro geral – Unidade DRS MARÍLIA – 
DRS IX. 

VALOR (R$):  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas 

da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-

se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Parapuã/SP, __ de ______________ 2020. 
 
 
 
RESPONSÁVEL: GILMAR MARTIN MARTINS 

   Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 


